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Prefeito pode firmar convénios sem autorizacao do L egislativo

A Justicado Rio Grande do Sul suspendeu dispositivo dalegislagdo municipa de Quatro Irméos (RS)
gue obriga o prefeito a pedir autorizagéo da Camara de V ereadores para celebrar convénios. A deciséo
liminar é do desembargador L uiz Felipe Silveira Difini, do Org&o Especia do Tribunal de Justica do Rio
Grande do Sul, em Acéo Direta de Inconstitucionalidade proposta pelo prefeito Leonir Nadal (PMDB)
de Quatro Irmé&os (RS).

Nadal propds a Acéo Direta de Inconstitucionalidade contra o artigo 30 da Lei Organica Municipal, que
estabel ece que a Camara Municipal deve autorizar o prefeito a efetuar convénios e contratos que ndo
dependem de licitagéo.

Para o juiz, esta configurado o vicio de constitucionalidade do dispositivo, por aparente afronta ao
principio dasimetriadalei local com as constituigdes estadual e federal nas questfes relativas a
reparticéo de competéncia entre os Poderes.

O desembargador concedeu a liminar solicitada considerando haver possibilidade de prejuizos a

muni cipalidade “ especialmente em face da necessidade de imediata cel ebracéo de novo convénio com o
municipio de Jacutinga para o recebimento e disposi¢éo final do lixo domiciliar da cidade de Quatro
[rm&os”.

O desembargador observou gque a assinatura estaria sendo impedida por pedido de alteragdo do prazo de
vigéncia do convénio, proposta pela Camara Municipal, quando da apreciagao do respectivo projeto de
lei, aelaremetido em observancia ao dispositivo legal oraimpugnado. Apos periodo de instrucdo, a ADI
seré levada a julgamento pelo Org&o Especial.
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